
 1 

 2 

 3 

                                         4 

 5 
 6 

 7 

    CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 8 

 9 

ATA 14/2017 10 

 11 

Dia 30 de maio de dois mil e dezessete, às nove horas e trinta e cinco minutos, no 12 

prédio do PREVIMPA sito à rua Uruguai nº duzentos e setenta e sete, décimo 13 

quarto andar, teve inicio a quingentésima quadragésima oitava reunião ordinária 14 

do Conselho de Administração do PREVIMPA. Estiveram presentes os seguintes 15 

conselheiros: Renan da Silva Aguiar, Luis Fernando de Fraga Silva, Edson Zomar 16 

de Oliveira, Fabiana Borges Pavani, Luciane Pereira da Silva, Luis Ferrari 17 

Borba,Marilena Ruschel da Cunha, Teresinha Casagrande,Antonio Carlos da Costa 18 

Pinto, Álvaro Dion Teixeira, Marisa Ney Santos Pinho, Maércio de Almeida Flores 19 

Cruz, Pedro Luis da Silva Vargas, Clarazete Gautério de Farias, Adroaldo Bauer 20 

Spíndola Corrêa, Isabel Cristina Junqueira e Alessandra Bocorny de Azevedo A 21 

presidente do Conselho de Administração, Luciane Pereira da Silva, com o 22 

secretário Luis Fernando de Fraga Silva, iniciou a reunião com o ITEM 01 DO 23 

EXPEDIENTE, Apresentação da Ata 13/2017 de 09/05/17. O conselho deliberou em 24 

refazer a referida Ata e apresentar na próxima reunião para votação. A conselheira 25 

Marilena Ruschel da Cunha perguntou ao Conselheiro Renan, que, outros projetos 26 

além do aumento de alíquota serão apresentados pelo Previmpa para auxiliar o 27 

Governo conforme consta na Ata 013/2017 entre as linhas 87 e 89. Renan esclareceu 28 

que além dos Projetos de Lei já encaminhados à CMPA (alteração de alíquota de 29 

contribuição do servidor público e a redução da taxa de administração do 30 

Previmpa), a Diretoria vem trabalhando em outros projetos que buscam a 31 

sustentabilidade da previdência municipal. Cita como exemplo, o Projeto de Lei que 32 

prevê a possibilidade de recebimento de imóveis para abater o déficit atuarial, já 33 

aprovado por este Conselho de Administração. Outro projeto é a adequação das 34 

regras de pensão aos cônjuges, nos moldes dos servidores públicos federais e da 35 

iniciativa privada, aprovado pelo Governo Federal em 2015 e que tem como 36 

principal objetivo evitar as fraudes contra o sistema de previdência, além de 37 

unificar as regras. ITEM 02 DO EXPEDIENTE-INFORMES: O conselheiro 38 

Maércio de Almeida Flores Cruz informou que o Sindicato dos Engenheiros 39 

(SENGE) ocupou a Tribuna Popular da Câmara de Vereadores de Porto Alegre, 40 

falando em seu nome e em nome do SIMPA, SERGS, SIMERS, SAERGS, 41 

SINDSAÚDE, SINDIPPD, ASTEC e outras associações representativas dos 42 

municipários que compõem o FORUM SINDICAL para denunciar o 43 

constrangimento que o Prefeito Marchezan está submetendo os Servidores 44 

municipais ameaçando parcelar e atrasar salários da categoria, divulgando 45 

inverdades repetidamente sobre a situação da Previdência dos Municipários, 46 

desconsiderando a manifestação técnica deste Conselho de Administração quanto ao 47 

cálculo atuarial e a correta aplicação da alíquota previdenciária de 11%. Desta 48 

forma promove um clima belicoso entre a Administração e Servidores. O 49 
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conselheiro Luis Ferrari Borba informou que foi convidado a falar sobre o 50 

Previmpa na reunião do Conselho de Representantes Sindical (CORES) – 51 

Aposentados, nessa última segunda-feira. Relatou que tirou algumas dúvidas dos 52 

presentes, e reafirmou que as publicações do Conselho Administrativo continuam 53 

sob censura, no âmbito da Prefeitura, lembrando que não foram colocadas no site 54 

do Previmpa, não foram enviadas aos ativos via intranet nem repassadas aos 55 

aposentados, a não ser por iniciativa individual de conselheiros e das entidades dos 56 

municipários. O conselheiro Adroaldo Bauer informou que na quarta-feira, 57 

cumprindo rito, na Câmara Municipal de Porto Alegre, as comissões em conjunto, 58 

decidiram colocar em votação a eliminação da correção automática pela inflação. 59 

Verificou uma subserviência da Câmara ao Poder Executivo. A manifestação do 60 

CAD, Conselho de Administração do Previmpa, quanto a não necessidade de 61 

aumento da alíquota, não foi levada em consideração pelas comissões. O conselheiro 62 

Edson Zomar de Oliveira colocou que o Conselho de Administração tem se 63 

comportado com equilíbrio e sensatez na condução dos trabalhos do PREVIMPA, 64 

mas, que o Prefeito não tem tido o mesmo respeito com este conselho, 65 

desconsiderando o parecer de nº 06/2017, conforme oficio nº 03/201 enviado ao 66 

prefeito Marquezan, com a posição contraria ao aumento da alíquota 67 

previdenciária dos municipários, portanto este conselho deve tirar uma nota de 68 

repudio a forma que o executivo vem tratando o Conselho de Administração. O 69 

conselheiro Pedro Luis da Silva Vargas solicitou que o departamento providencie 70 

cópia do ofício em que o Executivo solicita à Câmara Municipal o desarquivamento 71 

do projeto de lei que visa uniformizar as atribuições dos assistentes administrativos, 72 

medida esta que poderá acelerar a reposição de servidores no Previmpa no 73 

momento em que a carência de efetivo vem prejudicando a celeridade do 74 

atendimento às demandas do órgão. Complementou alegando que o citado 75 

documento será encaminhado ao interlocutor do Legislativo com vistas a dar início 76 

à tramitação da mencionada proposta. O Conselheiro solicitou resposta da gestão 77 

quanto ao questionamento acerca da possibilidade de pagamento parcelado dos 78 

proventos dos inativos no caso de aplicação dessa medida na remuneração dos 79 

servidores ativos, conforme manifestação do Secretário Municipal da Fazenda 80 

divulgada pela imprensa local na data de ontem. Vargas se referiu também ao caso 81 

específico dos inativos do Poder Legislativo, cuja regra de aposentadoria lhes 82 

garante a paridade, pois não se tem notícia sobre a aplicação daquele expediente aos 83 

trabalhadores da ativa deste Poder. Renan respondeu que as contribuições do 84 

regime de repartição simples são insuficientes para o pagamento dos benefícios 85 

(aposentadorias e pensões), necessitando mensalmente de aporte da PMPA. Desta 86 

forma, se não houver o repasse deste aporte pela PMPA, poderá haver atrasos ou 87 

parcelamentos de acordo com o montante dos recursos repassados pela PMPA ao 88 

Previmpa. A conselheira Teresinha Casagrande solicitou manifestação deste 89 

conselho à Câmara de Vereadores de Porto Alegre lembrando aos vereadores sobre 90 

manifestação dos conselheiros que não há rombo na Previdência dos Municipários. 91 

O conselheiro Adroaldo Bauer Spíndola Corrêa solicita que se encaminhe um oficio 92 

ao Secretário da Fazenda, reenviando o parecer deste conselho, sobre a 93 

contrariedade quanto o rombo previdenciário, se colocando a disposição para 94 

esclarecimentos. A conselheira Marilena Ruschel da Cunha solicitou a retomada da 95 

nota elaborada pelo conselho de Administração, em resposta à matéria do jornal 96 

ZH do dia dezessete de janeiro de dois mil e dezessete, quando o mesmo aborda um 97 

suposto “rombo” ou seja, um déficit Previdenciário. Essa Solicita que o PREVIMPA 98 



retome a importância do envio junto à SMA, a todos o funcionários deste 99 

documento, e encaminhe cópias do mesmo para o quinto andar a ser entregue aos 100 

aposentados. A mesa acatou a solicitação de inversão da ORDEM DO DIA ITEM 101 

04: O conselheiro Pedro Luis da Silva Vargas aceitou relatar o parecer nº 11/2017, 102 

processo 009.001107.17.8. que trata do descarte de inservíveis do PREVIMPA. 103 

ITEM 03: O conselheiro Antonio Carlos da Costa Pinto aceitou relatar o parecer nº 104 

10/2017, processo 009.003361.15.2 que trata da renovação do contrato com a 105 

Economática. ITEM 02: O conselheiro Álvaro Dion Teixeira, relatou o parecer nº 106 

09/2017, processo 009.000963.17.8 que trata da renovação do contrato de aluguel do 107 

6º andar da sede PREVIMPA, Rua Uruguai nº 277, que foi aprovado pelos 108 

conselheiros presentes. ITEM 01: Apresentação das aplicações do 2º bimestre de 109 

2017 com a Equipe de Investimentos, após intervenções e questionamentos a 110 

presidente agradeceu a presença da Equipe. Nada mais havendo a tratar Luciane 111 

Pereira da Silva encerrou a reunião às onze horas e quarenta minutos e eu Luis 112 

Fernando de Fraga Silva lavro a presente Ata que após lida e aprovada, 113 

será assinada pelos presentes.  114 

 115 

Luciane Pereira da Silva – Presidente         Luis Fernando de Fraga Silva – Secretário 116 
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